
Srs. Deputados, vamos dar início à discussão, na generalidade, do projecto de lei n.º 
271/X � Lei de autonomia e de gestão das instituições de ensino superior (PSD). 

Para uma intervenção, tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Duarte. 
 
O Sr. Pedro Duarte (PSD): � Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados: O ensino superior 

no nosso país precisa de uma urgente adaptação ao século XXI. 
As frenéticas mudanças que todos vivemos nos últimos anos e que alteraram 

profundamente os nossos pequenos hábitos quotidianos, que alteraram os equilíbrios nas 
relações económicas à escala global ou que alteraram os pressupostos da ordem 
internacional, justificam que cheguemos a uma conclusão basilar: não faz sentido que o 
ensino superior fique na mesma, quando tudo mudou em seu redor. Pelo contrário, o que a 
sociedade espera do ensino superior é que seja, precisamente, um agente de mudança, um 
pilar galvanizador de inovação e de adaptação aos tempos modernos. 

Com estes pressupostos, o PSD recorre hoje a um direito previsto no nosso Regimento 
para agendar e trazer a debate uma proposta de mudança, de ruptura positiva no nosso 
ensino superior. 

Importa, contudo, ainda antes de abordar o conteúdo da proposta que aqui trazemos, 
fazer uma pequena retrospectiva de todo este processo. 

Em Maio de 2006, há mais de um ano, o Presidente do PSD anunciou, no encerramento 
do Congresso do Partido, que este Grupo Parlamentar avançaria, passados uns dias, com 
uma proposta consistente e ponderada de reforma no ensino superior, nomeadamente nos 
pontos que considerávamos e consideramos mais críticos. 

Assim aconteceu. No dia 2 de Junho de 2006, dava entrada neste Parlamento o projecto 
de lei do PSD que hoje discutimos. 

Vale a pena, portanto, fazer a comparação com a atitude do Governo. 
Citemos o próprio Programa do Governo, aprovado neste Parlamento há mais de dois 

anos. Sublinho: há mais de dois anos. 
Passo a citar: «O Governo concederá também toda a prioridade à reforma do sistema de 

governo das instituições do ensino superior». Está na página 53 do Programa de Governo, 
Sr.as e Srs. Deputados. 

Contudo, apesar deste enunciado, o Governo, decorridos mais de dois anos, não se 
mostrou habilitado a trazer as suas propostas a este debate. 

O contraste, de resto, não podia ser mais evidente! 
De um lado, temos o líder do PSD que anuncia o que sabe poder concretizar! Do outro, 

temos o Primeiro-Ministro que anuncia, anuncia, anuncia� mas que se fica por isso mesmo. 
 
Vozes do PSD: � Muito bem! 
 
O Orador: � Passaram mais de dois anos e o Governo continua ausente. 
A verdade é que o Governo ainda não está preparado para «vir a jogo», discutir com o 

PSD, discutir com o Parlamento as suas ideias estruturantes para o ensino superior. 
 
O Sr. Luís Marques Guedes (PSD): � Muito bem! 
 
O Orador: � Passaram, de facto, mais de dois anos. Mas o grande problema é que foram 

mais de dois anos de apatia, de imobilismo, no fundo de ausência do Governo e, 
particularmente, do Ministro do Ensino Superior. De resto, como a bancada do Governo hoje 
bem o comprova e evidencia. 

 
O Sr. Agostinho Branquinho (PSD): � Muito bem! 
 
O Orador: � Pela nossa parte, no PSD, a opção é clara: não nos limitamos a apontar os 

erros e as omissões do Governo; não nos resignamos a uma postura de mera crítica. Pelo 
contrário, optamos � e provamo-lo hoje mesmo � por uma atitude construtiva, com a 
apresentação de ideias, que pretendemos que venham a ser encaradas como contributos 
para um debate que deverá ser participado e alargado. 

Somos uma oposição crítica a este Governo. Mas somos também uma oposição com 
ideias claras para o País. 

A prova disso mesmo é que, depois de um ano de espera, provocamos a discussão das 
nossas propostas para o ensino superior. E, ironicamente, o Governo diz-nos que ainda não 
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está habilitado para este debate! 
Passemos, então, à substância das propostas de reforma estrutural para o ensino 

superior que hoje apresentamos. 
Propomos, sem tibiezas, uma mudança de paradigma, alicerçado em três grandes eixos: 

liberdade, diversidade e responsabilidade. Ou seja, apostamos num ensino superior com 
espírito de iniciativa, aberto à diversidade, à flexibilidade e à criatividade, que devem ser 
características destes novos tempos. 

Para tal, duas medidas são para nós imprescindíveis: por um lado, incentivar uma forte 
autonomia em cada uma das instituições de ensino superior; por outro, acabar com o 
incongruente sistema de governo das nossas universidades e institutos politécnicos públicos. 

Não escondemos que queremos, objectivamente, eliminar o aparelho legislativo e 
burocrático poderoso que, actualmente, constrange as instituições de ensino superior. 

Dou um exemplo muito concreto: uma universidade, hoje, não pode fixar as suas regras 
de recrutamento de docentes e investigadores nem os critérios de admissão dos seus 
estudantes. Ou seja, a universidade está privada de uma das mais importantes regras da 
liberdade académica: a liberdade de selecção e escolha dos seus professores e estudantes. 

 
O Sr. António Montalvão Machado (PSD): � Muito bem! 
 
O Orador: � Mais ainda: a actual lei limita as instituições do ensino superior, não lhes 

permitindo criar as suas próprias estruturas de administração e gestão, dado que são 
obrigadas a seguir as regras, cegas, previstas na lei, que impõe o número, os nomes e as 
competências dos órgãos de gestão, independentemente da sua dimensão, das suas 
especificidades ou das suas necessidades. 

Pior ainda: a lei chega a impor a participação de estudantes e funcionários nos órgãos de 
poder e representação, incluindo os conselhos directivos. Repito, a lei impõe isto mesmo. 

Alguns chamam a isto gestão democrática. Nós consideramos tudo isto um exercício de 
mera gestão demagógica. 

Vigora hoje um regime que, de tão dirigista e regulamentador, apela à irresponsabilidade. 
O PSD prefere o inverso: maior liberdade, maior flexibilidade, para assim se exigir maior 
responsabilidade. 

 
Vozes do PSD: � Muito bem! 
 
O Orador: � Sr. Presidente e Srs. Deputados, passo a enumerar as principais mudanças 

que propomos. 
Em primeiro lugar, propomos que cada instituição passe a gozar de liberdade para 

adoptar o modelo de gestão que considerar mais adequado à sua realidade. Cada 
universidade ou cada politécnico poderá escolher a sua forma de governo e a sua estrutura 
orgânica com total liberdade. Deste modo, gozando de total liberdade de organização, 
respondem pelos seus actos, decisões, orientações e resultados, sem quaisquer alibis, 
designadamente em função dos constrangimentos legais. 

Em segundo lugar, cada instituição definirá, com igual liberdade, a composição dos seus 
órgãos, sem qualquer imposição legal ou burocrática. 

 
O Sr. Luís Marques Guedes (PSD): � Muito bem! 
 
O Orador: � É, também aqui, o princípio da diversidade. A Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro (UTAD) é diferente, e deve ser diferente, da Universidade Nova de 
Lisboa, por exemplo. O Politécnico de Beja é diferente, e deve ser diferente, do Politécnico 
do Porto. Devemos acolher e devemos estimular esta diversidade. 

Em terceiro lugar, passa a consagrar-se, pela primeira vez, a possibilidade de os reitores, 
no caso das universidades, ou os presidentes, no caso dos politécnicos, serem um professor 
ou uma outra qualquer personalidade de reconhecido mérito. A actual lei impõe 
obrigatoriamente a eleição de um professor. Propõe-se uma filosofia completamente distinta: 
as instituições podem escolher livremente a pessoa que considerem mais apta. Pode ser 
professor ou não. Cada instituição decidirá. 

Em quarto lugar, consagra-se uma excepção a estes princípios enunciados. 
Nas instituições públicas, o órgão máximo da universidade ou politécnico � o órgão 

responsável pela definição das grandes orientações em termos de desenvolvimento 



estratégico � será, obrigatoriamente, composto por uma maioria de elementos externos à 
própria instituição e representativos do meio envolvente, seja o meio social, cultural, 
económico, autárquico ou outro. 

 
Vozes do PSD: � Muito bem! 
 
O Orador: � Assume-se, deste modo, o princípio, tantas vezes elogiado e enaltecido, 

mas nunca verdadeiramente e completamente concretizado, de abertura e de interacção 
entre as instituições do ensino superior e a sociedade civil. 

 
Vozes do PSD: � Muito bem! 
 
O Orador: � Em quinto e último lugar, determina-se a obrigação de elaboração de planos 

de desenvolvimento plurianuais, estimulando assim a resolução de um dos problemas 
normalmente apontados ao nosso ensino superior. Esse problema reside no facto de, no 
passado, e até hoje, não se ter adoptado uma estratégia prospectiva que ponderasse as 
diferentes condicionantes (demográficas, económicas, do mercado de trabalho, etc.) que 
envolviam a realidade académica. 

Agora, com o que propomos, promove-se esta visão de médio/longo prazo concretizada 
numa missão e numa estratégia definidas, nas perspectivas de evolução das instituições em 
matéria de oferta educativa e formativa, na projecção do número de alunos, nas iniciativas a 
desenvolver nos domínios da investigação, da inovação e da interacção com a sociedade, 
bem como, não menos importante, ao nível de uma programação financeira, mormente os 
investimentos, que é, julgo que consensualmente, reconhecida como essencial. 

Uma última palavra, Sr. Presidente e Srs. Deputados, para manifestar a predisposição do 
PSD para contribuir para as melhores soluções possíveis para o futuro do nosso ensino 
superior. Manifestamo-lo e provamo-lo hoje com esta nossa atitude construtiva. 

Portanto, sentimos toda a legitimidade para apelar ao Governo socialista para que não 
faça uso da sua maioria parlamentar para tentar impor soluções que não colhem qualquer 
adesão na sociedade portuguesa. 

 
Aplausos do PSD. 
 
Vale a pena recordar, Sr. Presidente e Srs. Deputados, que a anterior e ainda vigente Lei 

de Autonomia das Universidades foi aprovada em 1988, por unanimidade, nesta Casa. 
Vale a pena também enfatizar que esta é uma reforma que deverá, tendencialmente, 

vigorar durante vários anos, quiçá décadas. Deve, portanto, merecer um amplo consenso 
político e social. 

Os sinais de prepotência e de autismo que têm caracterizado o Governo são, até ver, um 
preocupante indício, na nossa óptica. 

Desejamos, portanto, a bem de Portugal, que este Governo, também aqui, inverta o rumo 
que vem traçando. 

 
Aplausos do PSD. 
 
 
(�) 
O Sr. Presidente: � Inscreveram-se vários Srs. Deputados para pedir esclarecimentos. 
Em primeiro lugar, tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Nuno Santos. 
 
O Sr. Pedro Nuno Santos (PS): � Sr. Presidente, o Sr. Deputado Pedro Duarte 

apresentou hoje um projecto de lei que deu entrada na Assembleia da República há um ano. 
Trata-se, portanto, de um projecto de lei que ignora tudo aquilo que aconteceu no último ano 
em Portugal, em matéria de ensino superior. Ignora o relatório da OCDE, ignora o relatório da 
ENQA,� 

 
O Sr. Agostinho Branquinho (PSD): � E que mais? 
 
O Orador: � � bem como ignora todas as alterações legislativas entretanto 

implementadas em Portugal: ignora a alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo, ignora 



a implementação do processo de Bolonha, ignora a alteração que permite a entrada de 
alunos com mais de 23 anos no ensino superior, ignora a lei de avaliação do ensino superior! 

Mas o PSD sabe que é preciso modernizar o ensino superior português, sabe que é 
preciso mudar. Não sabe é como! 

É por isso que este projecto de lei se escuda na defesa do princípio da liberdade total 
para definição do modelo de gestão, para a organização das instituições de ensino superior 
e, escudando-se neste princípio de liberdade total, não arrisca, não assume nada, não 
garante nada, nem garante mudança nenhuma! A verdade é que, com excepção da 
possibilidade de um elemento externo ser presidente ou reitor, não garante mais mudança 
nenhuma! 

A liberdade total que o PSD acabou aqui de defender, a liberdade total para uma 
modernização profunda das instituições de ensino superior é a mesma liberdade total que 
permite que essas instituições não tenham de modernizar-se. 

Aliás, aquilo que o PSD fez foi propor a mudança de uma lei para que tudo possa 
continuar na mesma. 

 
Aplausos do PS. 
 
Mas há uma mudança prevista neste projecto de lei, que é a possibilidade de os 

estudantes serem «varridos», de forma absoluta, dos órgãos de gestão! 
Dirão que os estatutos poderão prever a presença e a representatividade dos estudantes 

nos órgãos de gestão. Mas se há mensagem que este projecto de lei passa é que os 
estudantes deixam de ter lugar nos órgãos de gestão. Neste projecto de lei os estudantes 
não existem; neste projecto de lei os estudantes não contam para a gestão das instituições 
de ensino superior. Esta é, de facto, a única mudança que este projecto de lei do PSD 
propõe! 

Termino, deixando uma única questão: porquê um projecto de lei tão vago, tão genérico e 
tão pouco ambicioso? Porquê um projecto de lei que permite a demissão do Estado do seu 
papel de regulador do ensino superior português? 

 
Aplausos do PS. 
 
O Sr. Presidente: � Tem a palavra a Sr.ª Deputada Cecília Honório. 
 
A Sr.ª Cecília Honório (BE): � Sr. Presidente, Sr. Deputado Pedro Duarte, reconhecerá 

que a autonomia do ensino superior, fundamentalmente do ensino superior público, está 
comprometida no nosso país há muito tempo dado o Estado e os governos se demitirem de 
assumir os seus grandes compromissos. Reconhecerá, por exemplo, que, quando os 
conselhos científicos e a autonomia científica das instituições são reféns de conselhos 
directivos, que, por sua vez, são reféns de orçamentos que não existem, a autonomia e o 
modelo de gestão estão em risco. 

E reconhecerá também, certamente � e esta é uma questão que lhe deixo �, que, com 
as propostas deste Governo, a autonomia do ensino superior corre hoje mais riscos do que 
nunca, pois existe a tentação da governamentalização, como vemos em inúmeros 
patamares, nomeadamente no processo de avaliação, existem fundações decididas a bel-
prazer do Governo, fundações que «abrem a porta» à privatização do ensino superior 
público, existem princípios democráticos de gestão que são ignorados e ultrapassados, 
quando são, eles próprios, constitutivos da própria autonomia. E, entretanto, o Governo 
demite-se de ouvir os parceiros e as comunidades universitárias. 

Sr. Deputado Pedro Duarte, queria perguntar-lhe se considera que o projecto de lei que o 
PSD aqui traz é a resposta para todas estas situações gravíssimas. Nomeadamente, porque 
é um diploma tão aberto, tão aberto, que fica quase tudo em aberto, menos o princípio da 
participação democrática de professores, alunos e funcionários, que os senhores acabam por 
afastar! E é tão aberto, tão aberto, que, simultaneamente, supõe três órgãos colegiais, um 
deles responsável pelo planeamento estratégico das instituições, mas que é maioritariamente 
externo às próprias instituições! Dessa forma, elas são tão livres, tão livres, mas o seu 
planeamento estratégico é feito por um órgão maioritariamente externo! 

Por outro lado, há uma espécie de fobia a um princípio fundamental, que é uma conquista 
de Abril, que é o princípio da participação democrática de todos os agentes na vida das 
instituições, princípio que é � e o Sr. Deputado sabe-o muito bem � constitutivo da própria 



autonomia. Não se discute a autonomia para a universidade pública sem a assumpção deste 
princípio fundamental. 

Queria perguntar-lhe se não considera que o projecto de lei do PSD «abre a porta» a uma 
espécie de criação de pequenas «Madeiras» em cada instituição de ensino superior. 

 
Aplausos do BE. 
 
O Sr. Presidente: � Tem a palavra o Sr. Deputado Diogo Feio. 
 
O Sr. Diogo Feio (PSD): � Sr. Presidente, Sr. Deputado Pedro Duarte, quero colocar-lhe 

um conjunto de questões, que eu diria serem tranquilas, em relação a esta matéria� Até 
porque já não tenho nem a energia nem a juventude do Sr. Deputado Pedro Nuno Santos 
para conseguir «berrar» tanto quanto ele nesta discussão sobre o ensino superior. 

 
O Sr. Pedro Mota Soares (CDS-PP): � Muito bem! 
 
Protestos do PS. 
 
O Orador: � Parece que pretendem continuar com essa gritaria! Mas terão ainda 

oportunidade para voltarem a fazê-lo! 
Sr. Deputado Pedro Duarte, iniciando a análise do vosso projecto de lei, devo dizer que o 

consideramos um diploma de natureza genérica e, por isso mesmo, terá da parte do Sr. 
Deputado José Paulo Carvalho, que sobre ele irá proferir uma intervenção de fundo, um 
conjunto de observações gerais, que consideramos que o mesmo deve ter, embora seja 
muito difícil dizer que não a estas ideias, porque, realmente, são ideias de natureza mais 
geral. 

Mas gostava de saber se nesta discussão não estará também em causa um princípio de 
natureza ideológica, que é o de saber aquilo que se quer para a universidade: se se quer 
uma universidade com autonomia ou se se quer uma universidade dirigida por um ministério, 
por outros, e, portanto, mais uma vez, a vertente estatista do poder central em opções que 
deveriam ser da universidade. Esta não será uma questão ideológica que surge com este 
debate? 

 
Vozes do CDS-PP: � Muito bem! 
 
O Orador: � Sr. Deputado, gostaria de lhe perguntar também se, de facto, ignora o 

último ano. Mas aqui a minha grande dúvida é esta: ignorar o quê? O que é que se passou 
assim de tão especial no ensino superior, para além de determinações internacionais, no 
último ano? Quando falamos do ensino superior, apenas nos podemos lembrar de extinção 
de instituições universitárias. Em relação ao último ano, lembro-me de extinções e da 
redução orçamental, que levou a que todos os reitores reclamassem contra aquilo que se 
estava a fazer no ensino superior em Portugal. 

 
Vozes do CDS-PP: � Muito bem! 
 
O Orador: � Estamos a discutir uma reforma. Mas qual é a reforma? Pelos vistos, já há 

até variadíssimas versões sobre aquilo que é determinado e sobre aquilo que nos é proposto. 
E, já agora, Sr. Deputado, que opinião tem V. Ex.ª sobre a posição que o Senado da 

Universidade de Coimbra tomou quanto à pretensa reforma do ensino superior que aí vem, 
em que se diz que há um sério risco de fragmentação das universidades portuguesas em 
pequenas unidades, que sobre esta matéria é necessário um amplo consenso nacional e, 
mais importante ainda, que, por detrás da confusão e das contradições reveladas pelo 
projecto, há, no fundo, a ideia de desrespeito pelo papel da investigação das universidades? 
Sr. Deputado, este não é o papel essencial que as universidades devem ter, ao lado, 
evidentemente, da sua vertente lectiva? Não devem as universidades ser vistas como 
elementos essenciais para a investigação, ainda por cima quando temos universidades como 
a Universidade do Porto, que, ainda recentemente, foi premiada e apareceu muito bem 
classificada num ranking de investigação internacional? Não considera que são esses os 
elementos essenciais? 

Lamentavelmente, o que se verifica da parte do Ministério do Ensino Superior é o seu 



desaparecimento ou, então, o seu aparecimento em casos que são verdadeiramente 
lamentáveis. Não considera necessário terminar com este «apagão» em que vive o Ministério 
do Ensino Superior? 

 
Aplausos do CDS-PP. 
 
O Sr. Presidente: � Para responder, tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Duarte. 
 
O Sr. Pedro Duarte (PSD): � Sr. Presidente, começo por agradecer a todos os Srs. 

Deputados que tiveram a gentileza de me colocar questões. 
Sr. Deputado Pedro Nuno Santos, começo por dizer que tive alguma dificuldade em 

interpretar a posição da bancada do Partido Socialista, que V. Ex.ª aqui hoje expressou. Isto 
porque o ouvi dizer que este projecto de lei, por um lado, concedia uma liberdade total às 
instituições, representava a absoluta demissão do Estado, e, por outro, que era pouco 
ambicioso, que no fundo nada mudava, tendo sido apresentado apenas para tentar provar 
que se mudava alguma coisa para que tudo ficasse na mesma. 

Ora, perdoar-me-á, mas esse paradoxo é um pouco imperceptível. 
Temos a convicção clara de que, de facto, queremos mudar muita coisa, queremos mudar 

o paradigma de ensino, porque temos uma ideia muito clara e muito concreta para o nosso 
ensino superior, queremos adaptá-lo aos novos tempos, queremos eliminar as «areias» que 
consideramos prejudicarem a natural engrenagem da qualidade do nosso ensino superior, da 
nossa investigação, para o que consideramos este diploma ser um passo decisivo e 
importante. E assumimo-lo, não temos problemas em dizê-lo, sem qualquer tibieza. 

Mas o Sr. Deputado Pedro Nuno Santos colocou, depois, duas questões mais concretas, 
ou duas divergências aparentemente mais concretas. 

Por um lado, revelou-se contra a ausência da obrigatoriedade de participação dos 
estudantes nos órgãos de gestão das instituições. A esse respeito, quero dizer-lhe o 
seguinte, Sr. Deputado � é uma pequena sugestão, se me permite: guarde essas energias 
para as gastar com o Governo do Partido Socialista, porque tudo o que conhecemos do 
Governo nesta área � palavras, projectos e iniciativas � vai precisamente nesse sentido. Ao 
contrário do que propõe o PSD, que é conceder uma verdadeira autonomia às instituições, 
para além de decidirem se participam estudantes ou se não participam estudantes, o 
Governo tem uma visão diferente, que é impor, de forma uniforme, de forma unilateral, a 
todas as instituições o fim da participação dos estudantes nos órgãos de gestão das 
instituições. 

 
Vozes do PSD: � É verdade! 
 
Aplausos do PSD. 
 
O Orador: � Dirija essa sua energia para o Governo que, aparentemente, continua a 

suportar! 
O Sr. Deputado apresentou uma outra crítica, dizendo que este projecto de lei ignora tudo 

o que se passou no último ano. Percebo que o Sr. Deputado, a seguir, tenha tido dificuldade 
em concretizar o que é que se passou no último ano, mas deu alguns exemplos, como a 
alteração da Lei de Bases do Sistema Educativo. 

Sr. Deputado, isso ocorreu antes do Verão de 2005! 
 
Vozes do PSD: � Exactamente! 
 
O Orador: � Sei que parece que foi ontem, porque nada desde então se passou, mas já 

foi nessa altura! 
Disse também que o nosso diploma ignora o Processo de Bolonha. Ó Sr. Deputado, 

felizmente o Processo de Bolonha está a ser implementado há muitos anos no nosso país! 
Reconhecerá que não foi só no último ano! 

 
O Sr. Manuel Mota (PS): � Há dois anos! 
 
O Orador: � Pelo menos há dois anos, mas está a ser preparado há muito mais tempo, 

como sabe. 



Há, de facto, um dado novo, ou seja, o relatório da OCDE. Porém, o Sr. Deputado não 
consegue dizer porque é que há divergências, a não ser pontuais, como o caso das 
fundações. Aí é verdade, nós divergimos da OCDE. Mas tirando esse caso, não vai poder 
apresentar divergências. Algo se passou, mas se calhar é surpreendente, admito, para os 
Srs. Deputados do Partido Socialista: é que o PSD antecipou as conclusões a que o relatório 
da OCDE chegou uns meses mais tarde. 

 
O Sr. Agostinho Branquinho (PSD): � Exacto! 
 
O Orador: � É que nós tivemos uma postura diferente. Nós não tivemos a postura nem 

do Partido Socialista, nem do Governo socialista, nem do Sr. Ministro, que «se sentou» 
durante dois anos à espera de relatórios que encomendou e comprou a instituições 
internacionais! 

 
O Sr. António Montalvão Machado (PSD): � Muito bem! 
 
O Orador: � Nós preferimos fazer o nosso «trabalho de casa» e apresentar as nossas 

propostas em tempo útil. Essa é a divergência. 
 
O Sr. Luís Marques Guedes (PSD): � Muito bem! 
 
O Orador: � Sr. Deputado Pedro Nuno Santos, passo a responder a uma questão que 

colocou e que está interligada com uma outra colocada pela Sr.ª Deputada Cecília Honório. 
De facto, há diferença de pontos de vista entre o que defende o Governo socialista e 

aquilo que o PSD defende. Por um lado, há uma visão absolutamente dirigista e estatista, 
como o Sr. Deputado Diogo Feio referiu, por outro há uma visão de alguém que acredita 
verdadeiramente numa autonomia para as instituições. E não se trata de uma autonomia de 
discurso, de palavras, de enunciados parlamentares, mas de uma autonomia de acção, com 
projectos concretos, como este que apresentamos. Não se trata de uma autonomia tutelada, 
como os senhores defendem, de uma autonomia discursiva, em que depois apresentam 
projectos ou propostas de lei como aqueles que já vamos conhecendo, nos quais, pelo 
contrário, até os reitores das instituições querem nomear. 

 
O Sr. Jorge Costa (PSD): � Bem lembrado! 
 
O Orador: � Isso é um retrocesso absolutamente inacreditável no mundo moderno em 

que vivemos, em pleno século XXI,  
Sr. Deputado Diogo Feio, teremos tempo para aqui discutir a proposta do Governo 

quando cá chegar. Mas os indícios são extraordinariamente preocupantes e nós sentimos já 
hoje que há um clima generalizado, para não dizer unânime, de contestação e de recusa por 
parte de todos os agentes envolvidos e por parte da sociedade portuguesa em geral em 
relação à proposta do Governo. 

A verdade é que uma matéria desta natureza, uma reforma tão relevante quanto esta 
nunca poderá ser imposta desta maneira à sociedade portuguesa. Impõe-se, pois, um 
consenso político e um consenso social para que esta reforma possa ter o mínimo de 
eficácia. 

 
O Sr. Diogo Feio (CDS-PP): � Claro! 
 
O Orador: � Volto a recordar: a proposta de lei que foi apresentada a esta Assembleia 

da República, em 1988, pelo governo de então, do PSD, foi aprovada nesta Casa por 
unanimidade. Não pretendo unanimidades, porque elas nem sempre são positivas, mas a 
verdade é que tem de haver um consenso mínimo. 

Aquilo que verificamos hoje é que da parte do Governo continua a haver uma obsessão 
pela imposição, uma tentação enorme por tudo controlar, tudo dominar, tudo dirigir, não 
fazendo o mínimo esforço para ouvir seja quem for, sejam os partidos da oposição, sejam os 
agentes envolvidos. 

 
Vozes do PSD:� Muito bem! 
 



O Orador: � A ausência do Governo neste debate é, aliás, paradigmática. É um sinal 
claro! O Governo realizou, no passado dia 9 de Maio, um Conselho de Ministros 
extraordinário, num sábado à tarde, em Évora, em pleno Alentejo,� 

 
O Sr. Luís Marques Guedes (PSD): � No deserto! 
 
O Orador: � � para anunciar e aprovar a reforma do ensino superior. Foi a 9 de Maio! 

Depois disso é que o PSD agendou o debate de hoje. 
A verdade é que o Governo vem-nos dizer agora que não está preparado, nem sequer se 

dá ao trabalho de estar presente nesta discussão. 
 
Vozes do PSD: � Muito bem! 
 
O Orador: � Esse é um sinal extraordinariamente preocupante e o PSD deseja que essa 

situação seja rapidamente invertida. 
 
Aplausos do PSD. 
 
 
 

 


